
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.693 - SP (2016/0181120-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE SOUZA  - SP195764 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1976. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso 
especial quando o agravante deixa de impugnar especificamente algum 
dos fundamentos adotados na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.693 - SP (2016/0181120-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE SOUZA  - SP195764 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

Min. Presidente FRANCISCO FALCÃO, que não conheceu do agravo em recurso 

especial, porquanto não foram atacados especificamente todos os fundamentos da 

decisão agravada (fls. 477/478).

A defesa do agravante alega que houve impugnação aos fundamentos da 

decisão, pois demonstrou que o recurso não demanda o reexame de provas, bem 

como houve a necessária fundamentação para permitir a compreensão da controvérsia.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.693 - SP (2016/0181120-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O recurso especial não foi admitido no Tribunal de origem com base nos 

seguintes fundamentos: Súmulas n. 284 do Supremo Tribunal Federal – STF e n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Na petição de agravo em recurso especial, o recorrente deixou de 

impugnar especificamente os fundamentos referentes às Súmulas n. 284 do STF e n. 

7/STJ. Logo, correta a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil – CPC 

de 1973, e da Súmula n. 182 do STJ por analogia.

No mesmo sentido, cito precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO  
AGRAVADA NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, I, DO  
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso 
especial quando o agravante deixa de impugnar especificamente algum  
dos fundamentos adotados na decisão que negou seguimento ao recurso 
especial.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
842.493/PR, minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 16/05/2016)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos utilizados na decisão agravada atrai a incidência do 
enunciado sumular 182 desta Corte Superior.

2. Diante da decisão que inadmitiu o recurso especial, a 
defesa não rebateu todos os fundamentos do Tribunal local, deixando de 
atacar a incidência do óbice dos enunciados 282 e 356/STF.

3. A impugnação de fundamento da decisão de 
admissibilidade somente em sede de agravo regimental não supre a 
deficiência recursal, em razão do fenômeno da preclusão consumativa.
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4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
780.739/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 02/02/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.

1.  A  ausência  de impugnação específica aos fundamentos 
da decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do 
art. 544, § 4º, I, do CPC.

2.  O  Tribunal  de origem, ao examinar a admissibilidade do 
recurso especial,  pode  incursionar  no mérito da controvérsia, não 
havendo que se falar em usurpação da competência do STJ.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
809.432/AC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
14/03/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO INATACADO. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7/STJ E 284/STF.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 771.651/ES, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
24/02/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0181120-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 949.693 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025975520068260543  002012  1492006  2012  20150000498489  20150000796621  
90000014220068260543  RI0020ZYY12KW

EM MESA JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE SOUZA  - SP195764 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JORGE LUIZ DE SOUZA  - SP195764 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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